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ESTADO DO 

'{ARANHÂOPREFEITURA NUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

cNPJ No í2.5í 1.m3r000í.06

TERiIIO DE RE}'ERÊ\CIA

I. DOOBIETO:
l.l. A pres€nte licitação tem por objeto visando REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE LUBRIFICANTES E ADITIVOS PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUAA4A.

2. DA MODALIDADE:
2.1. Sugere-se que a aquisição do presente objeto possa ser realizada por meio de licitação na
modalidade Pregào Eletrônico, nos termos do Decreto 10.02412019, no tipo me,nor preço por item. com
forrnação de Ata de Registro de Preços (ARP);
2.2. Por trata-se de aquisição de bens comuns, ou sej4 bens cujos padrões de desernpenho e qualidade
possÍrm ser objetivamente definidos pelo edita.l, por meio de especificações recoúecidas e usuais do
mercado (Art. 30, II, Decreto 10.024/2019), a modalidade obrigatória é o Pregão e por envolver
transferência de recurso da união de forma volunt'ária (AÍ. l', § 3, Decreto 10.024/2019), na sua forma
eletrônica. No mesmo sentido, justifica-se a adogão do úpo menor preço e' parâ trazer maior
competrtrvidade a lorma de disputa por item.
2.3. Justifica-se a utilização de Ata de Registro de Preços por üataÍ-se de fomecimento frequente, a
grande incerteza em relação à demanda e as peculiaridades do objeto. pois a forma de aquisigão dos bens e

serviços, que terá previsâo de entregas parceladas segundo a nossa necessidade. conforme as

disponibilidades orgamentiírias. Segundo Decreto no 7.892120 13 :

Art. 3'. O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:
(.)
I - quando, pelas características do bem ou serviço. houver necessidade de contratações
frequentes;
II - quando for mais conveniente a aqüsição de bens com previsão de entregÍs parc€ladas ou
conhataçâo de serviços necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições;

I1
lV - quurdo pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser

dernandado pela Admini stragão.

3. DA JTISTIFICATIVA:
3.1. A aquisição pretendida dos materiais visa suprir a deÍnanda necessríria para manutenção da fiota
municipal tendo em vista a otimização das tarefas administrativas, se faz necessário a aquisição destes

materiais, tendo sua previsão de consumo o prazo de l2 (doze) meses, conforme análise do consumo anual
dos itens objetos do presente procedimento.
3.2. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá - MA, dispõe de uma fiota de veículos própnos.
cuja marrutenÉo e bom funcionamento dependem da aquisição de lubrificantes.
3.3. Portanto, por conta do desgaste natual do uso, existe a demanda pela aquisição periódica de

lubrificantes, de forma a atender toda &ota distribuída entre as diversas secretarias, conforme seÍá

relacionado adiante.
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1.2. As Secretarias Municipais não se obrigam a adquirir os itens relacionados do licitante vencedor,
nem nas quantidades indicadas na Tabel4 apenas, se houver necessidade da aquisição por parte das

Secretarias.
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TABELA DE Qt]ANTTTATIVO

3.4. Os bens objao desta licitação enquadram-se na categoria de bens e sewiços comuns, de que tratâ
a Lei no 10.52012002, por possuírem padrões de desempeúo e câracteÍísticas gerais e específicas
usualmente enconÍadas no mercado. A contratação objetiv4 por fim, respeitada a isonomia entre os
licitaltes, selecionar a proposta mais vanqjosa para a Administração, que gaÍanta a boa qualidade dos
produtos a custos mais reduzidos, contribuindo para diminuição dos gastos govemamentais.

3.5. O material deverá ser de l' (primeira) linha/qualidade, c:rso ocorrâ eÍltÍega de material que não seja

de boa qualidade, de acordo com as normas tecnicas vigentes. o mesmo será rejeitado

ITEM DESCRIMINAÇÁO QTD I]Nt) VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

I Olco lubrit 5W30 para caÍro gasolina 200 Litro R$ 46.56 R$ 9 312.00

2 Óteo lub;f. 15W40 para camiúões 20L 200 Calào R§ 565.79 R§ r 13. r58.00

3 Óleo tubAf. 20w50 pam moto - I litÍo 200 Liúo R$ 32.77 R$ 6.s54.00

-l Olco lubril 90 para cr de marçha 20L 20 Baldes R$ 594.14 R$ I1.81r2.1r0

) Olc.o lubril 140 para difcrencial 20L 10 Baldcs R$ 581.70 R$ I 1.634.0n

6 Óleo lubrii m para cx de marcha I litro 75
Liro

R$ 48.t2 R$ 3 609.00

7 Óteo tobrif. 140 para diferencial - I lino 75
Litro

R$ 3.624.75

8 Óleo hidráulico de diÍeçào I liúo 100 t,iúo R$ 50.88 R$ 5.081i,«)

9 Ólco hidráulico et para maquinas 20L 100 Colâo R§ 619.83 R$ 61 9113.00

l0 Ólco dc frcio 5Ooml 100 FÍasco R$ 35.23 RS 3.523_ff)

Ólco de embreagem 500m1 200 Frasco R$ i4.62 RS 10.e24.00

t2 Graxa 20KG 50 Baldes R$ 678.e4 R$ 33.947,00

l3 Crara lOKC 50 Baldcs R$ 416.70 R$ 20.113-5.(X)

l,l Óleo 2 Tempos 200ML 200 Frasco R$ 12.53 R$ 2.506.00

l5 Ôlco 2 Tampos 500ML t00 Frasco RS 23.12 R$ 6.936.00

t6 Arla 32 20L 250 Calão RS 105.00 R$ 26 250.00

t7 Aditivo p/ radiador gasolina/dicsil - I LITRO 200 Liúos R$ 25.23 R$ 5.0.16.U)

l8 Ôleo Lub.if. 2OWSO carro gasolina - t litro 200 Liro R$ 10.16 R$ 8.032-U)

TOTAL RS 344.8.1.1*55
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3.6. Valor rnáximo total: R$ 344,844155 (trezentos e quarenta equatro mil e oitocentos e quarentr
e quatro reâis e cinquentâ e cinco centâvos);

4. CONDIÇÔSS XTCNSSÁRIAS PARA O FORNECIMENTO DO OB.IETO
4.1. Os participantes da contÍatação para o referido escopo apres€ntarão os seguintes documentos
comprobatórios de sua habilitação e qualificagão:
4.1.1. Para Habilitaçâo Jurídica
4. I .1. I . Cedula de identidade do onpresário (no caso de microernpreendedor individual, ou empresário, ou
ernpresa individual de responsabilidade timitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade
civil ou empresarial), ou do presidente (no caso de cooperativ4 fundação ou sociedade anônima); e
4.1.1.2. No caso de empresário individual: inscriçâo no Registro Público de Empresas Mercantig a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede; ou
4.1.1.3.Em se tÍâtando de microempreendedor individual MEt: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI; ou
4.1.1.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas eventuais alterações ou
consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede' acompanhado de documento
comprobatôrio de seus adminisÍadores; ou
4. I . 1.5. No caso de sociedade simples: lnscrigão do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus admirisúadores; ou
4. I . 1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
apÍovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bern como o registro de que tata o art. 107 da Lei n" 5.764, de l97l; ou
4.1.1.7. DecÍeto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira eÍn funcionamento no
País, e alo de registro ou âutorização para ftrncionamento expedido pelo órgão competente, quando a

aúvidade assim o exigir.

4.1.2. Para Regularidade Fiscal
4. I .2. [ . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juídicas - CNPJ ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, confonne o caso:
4.1.2.2. Para com a Fazenda Federal, por meio da Certidio Negativa ou Certidâo Positiva com efeito
de Negativa, de Débitos e da Divid. Ativa dr União, conforme Portada PGFN/RFB no 1751, de 02 de
outubÍo de 2014, emitrda pela Secretaria da Receita Federal, da sede ou domicílio do licitante:

4.1.2.3. Para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva
com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicilio ou sede da ernpresa licitante, comprovando a
regularidade para com a F azenda Estadual e Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de
Negativa, quÀnto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicilio ou sede da empresa
licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede ou domicílio do licitarrte:

4. I ,2.4. Para corn a Fazenda Municipal, por meio de Certidâo Negativo de Débitos ou Certidâo Positiva
com efeitos de Negativa, relativa à atividade econômica expedida pelo Municipio do domicilio ou sede

do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal e Certidão Negativa ou Certidío
Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dlvida Ativa do Município, expedidâ pelo Município do
domicífio ou sede do licitante, comprovando a regularidade paÍa com a Fazenda Municipal. da sede ou
domrcilio do licitante:
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4.1.2.5. Certificado de Regularidsde de Situsçâo do FGTS - CRF, ernitido pela Caixa Econômica
Federal - CEF. comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

4.1.2.6.Paüa com a Justiça Trsbslhista, por meio de Certidio Negative de Débitos Trâbelhistas.
expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

4.1.3. Para Qualiíicação Econômico-Financeira:

4.1.3.1. Certidão Negativa de Felência ou Concordata, expedida por Cartório de Distribuição da Sede
da licitante, expedida nos últimos 60 (sessenta) dies que anteceder a abertura da licitação; e

4.l.3.2.Balanço patrirnonial e demonstraçôes contábeis do último exercicio social, já exigíveis e

âpresentados na forma da [ei, assinado por contador regisüado najunta comercial, que comprovem a boa
situagão fiaanceira da empresa- proibida a sua substituiçâo por balancetes ou balanço provisório, podendo
ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data da apresentagão da
proposta;

.1.1.4. Para Qualificação Técnica

4.1.4.1. A qualificação técnica da CONTRÂTADA será aferida mediante â apresentação de atestados
fomecidos por pessoa Física e/ou Jurídica de direito Priblico ou Privado, que comprovem aptidão para a
prestação do fomecimento proposto. não sendo admitido(s) atestado(s) genérico(s) sem especificar os itens.
A(s) certidão(ões)i atestado(s) deverá(ão) ser apresantado(s) em papel timbrado da entidade;

4.1.4.1. 1. Caso o documento não seja âpÍesentado conforme exige os itens acim4 o Pregoeiro poderá
abrir diligência para a verificação da veracidade das informações dele constante:

4.1.4.1.2. Verificado que não se trata de documento verdadeiÍo, o Pregoeiro tomará as providências
cabíveis no sentido de proceder a diligências mais apuradas e, se for o caso, adotaÍ outos pÍoc€dimentos a

fim de aplicar punições ou representaÍ aos órgãos competentes para adotaÍ as medidas necessíLriasl

4.1.4.1.3. A Qualificaçio Técnica exigido neste Termo de Referênci4 deverá estar devidamente
assinado(s) por autoridade(s) ou representante(s) de quem o(s) expediu, com a devida ideÍrtificação.

4.2. Os documentos exigidos para habilitação poderào ser apresentados em original, por qualquer
processo de cópia autenticad4 publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda por rneio de ópia simples.
a ser autenticada pela Central Permanente de Licitação. mediante conferência com os originais. Referidas
cópias deverão ser apresentadas de forma perfeitamente legíveis;

4.3. A ausência de apresentação de quaisquer dos documentos exigidos, implicará inabilitação da
proponênte, sendo proibida a concessão de prazo para complementação da docurnentação exigida para a
habilitação;
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4.4. Os documentos de húilitação deverão estar em nome da pÍoponente, com o número do CNPJ e
endereço refeÍente ao local da sede da ernpresa proponente. Não se aceitará que alguns documentos se

refi ram à matriz e outros à fi lial.

5. DO PRAZO f, CONDIÇÔES DE FORNECIMENTO/SERVIÇO:
5. I . A estimativa de preços foi feita com base em pesquisa realizada banco de preços;
5.2. A prestaÉo do serviço ocorrerá por meio de "Ordem de fomecimento ou Autorização de Serviços"
ou "Nota de Empenho", a ser assinado pelo Ordenador de Despesas do Orgão solicitante, conforme
necessidade do Orgão Participante, contendo a informação dos itens, quantidades, preços unitários e totais.
5.3. O fomecimento do objeto licitado não podeÍá ser superior a 05 (cinco) dias, contados da emissâo
da OrdeÍn de Fomecimento.
5.4. A execução do serviço ocorrerá mediante autorização expressa do Conüatante, atraves de
requisições assinadas por servidor responsável.
5.5. O serviço deve ser prestado no Município de Santa Luzia do Parur! nas quantidades indicadas na
Nota de f,mpenho ou Ordem de Serviço;
5.6. A prestação de serviços poderá ocorrer, no interesse da Administração, ern dias úteis, finais de

semana ou feriados, conforme a necessidade do serviço.

5.7. A pÍestação dos serviços será executada parceladamente, conforme necessidade do Municipio,
mediante emissão de Ordem de fomecimento/serviço, não existindo quantitativo mínimo a ser soliçitado,
podendo inclusive seÍ unitário;
5.8. Após a conclusão da prestação de serviços a Contratada deverá encaminiaÍ a Nota Fiscal

correspondente e, no recebimento dos mesmos. será observada pela Administração se os serviços prestados

estão de acordo com as especificações solicitadas no processo de contrataçào.

5.9. A prestação de serviços fora das especificações indicadas implicará na recusa por parte do
Município, que os colocará à disposição da Contratada para substituição/Íeparação.

5.10. Os serviços serão recebidos e aceitos pelo Contratante, no local, horários e quantitatrvos

estabelecidos na Ordem de fomecimento ou documento equivalente, da seguinte forma:

5.10.l. Provisoriarnente, no ato da entreg4 acompanhado da assinatura de servidor responsável no canhoto

da fatura/nota fiscal ou documento equivalente; e

5.10.2. Definitivamente. pela Unidade/Setor recebedor, no pra:uo de até l0 (dez) dias úteis, contados do

Íecebimento pÍoüsório, após verificada a conformidade dos serviços com as especificações solicitadas, ou

saÍladas as eventuais pendências.

5. I l. Os serviços prestados e recebidos pelo Municipio ficam sujeitos a reparação ou substituíção, pela

Conüatad4 desde que comprovada a existência de defeito, cuja verificâção só se tenha tornado possivel no

decorrer de sua utilização.
5.12. A conÍatada deveÍá sanaÍ as irregularidades apontadas no ato do recebimento provisório e/ou

definitivo, submetendo a etapa impugnadaànova verificagão, ficando suspanso o pagamento até a execuçào

das correções necessá,rias, sern prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

5.13. Na impossibilidade de serern refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de eles não serem

executados, o valor respectivo s€rá descontado da importância devida à Contratada, sem prejuízo das

demais medidas cabíveis.

5.14. E vedado o fomecimento de qualquer serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos

oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas

Técnicas ou outra entidade credenciada oficial

,Í17I2
PFF\M
l,t t' 1

Ft ba)ba

js

Av. Professor Joáo Moreis dê Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000



ESTADO DO UARAI{HÃO

PREFEITURA ÍIIUNICIPAL DE SAilTA LUZIA DO PARUÁ

cNPJ No í2.5í 1.093'000í.06

5. 15. Relativamente ao disposto nos termos da contratação, aplica-se também, subsidiariamente, no que

couberem, as disposições do Código de Defesa do Consumidor, instituido pela Lei n". 8.078/1990.

ó. DASOBRTGAÇÔESDACONTRATADA:
6. I . Fornecer os itens em conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta- com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer
os materiais e equipamentos. ferrâmentas e utensilios necessários, na qualidade e quantidade especificadas
neste Termo de Referência e em sua proposta:
6.2. Reparar, corigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍte, no prazo Íixado
pelo fiscal do contrato, os serviços eferuados em que se verificarsm vicios, defeitos ou incorreções
resultantes da execugão ou dos materiais empregados;
6.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem sxecutados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor:
6.4. Responsabilizar-se por todas as obrigações rabalhistas, sociais. previdencirí,rias, tributá,Íias e as
demais previstas na legislação especific4 cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contrâtânte:
6.5. Atender as solicitações da Contratante quanto aos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, nos cÍlsos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do
sewiço, conforme descrito neste Termo de Refoência;
6.6. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acataÍ as noÍÍnas internas da Administraçàot
6.7. InstruiÍ seus ernpregados a respeito das atividades a serem desernpenhadas, alertando-os a nào
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
6.8. Relatar à Contratante toda e qualquer inegularidade verificadâ no deconer da prestação dos
serviços:
6.9. Solucionar todos os problemas tecnicos e/ou legais que surgirem durante a execução dos serviços
contratados;
6.10. Não permitir a utilizagão de qualquer tÍabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizaçâo do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho notumo. perigoso ou insalubre;
6.11. Manter durante toda a vigência do confato, em compatibilidade com as obrigâções assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçào;
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informa@es obtidas em decorrencia do cumprimento do contÍato;
6.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
propostâ, devendo complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saúsfatôno para

o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §
l'do art. 57 da Lei n" 8.666, de 1993;
6.14. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados por seus empregados, em raáo de imprudência
imperícia ou negligência, bem como os danos causados a terceiÍos, no desunpenho dos sewiços
contratados, e ainda arcar com a responsabilidade na ocorrencia de acideÍltes de que possam ser vítimas
seus empregados e/ou terceiros, no desempenho das funções por ocasião da execução do objeto do Conúato;
Caso não o faça dentro do prazo estipulado, ao Contratante reserva-se o direito de descontaÍ o valor do
ressarcimento da NotaFiscal/Fatura ou outra forma de ressaÍcimento:
6.15. Observar e cumprir, na execução do objeto, as leis, os regulamsntos, Ís convenções, acordos e

dissídios coletivos de trabalho das categorias, as noÍnas intemas, as posturas, inclusive de segurança e
medicina do rúalho e de segurança pública bem çomo as noÍrnas da Associação Brasileira de Nonnas
Técnicas - ABNT
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6.16. AceitaÍ, nos termos da Lei Federal n' 8.666193, nas rnesmas condições conúatuais, os acréscimos
ou supÍessões que se fizerem necessários, até 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato;
6.17. PrestaÍ os esclaÍecimentos desejados, bem como, comunicar ao CONTRATANTE. quaisquer fatos
e/ou anormalidades que porventura possam prejudicar o perfeito andamento ou o resultado final dos objetos
contratados;
ó.18. Não transferir a terceiros, total ou parcial, o fornecimeÍlto do objeto sern a prévia e expÍessâ
anuência da Contratante;
6.19. Comunicar à Adminisfação, no prazo máximo de 24 (vinte e quaÍo) horas que antecede a data da
entrega' os motivos que impossibilitern o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7. DASOBRIGAÇÔESDACONTRÂTANTE:
7.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venhaÍn a ser solicitadas pela CONTRATADA:
7.2. Exercer a fiscalização da entrega do objeto, por servidor ou comissão, especialmente designado
pelas Secretarias Requisitante;
7 .3. Rejeitar, no todo ou ern parte, os objetos que a contatada entregar fora das especificações do edital;
7.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nofa Fiscal, o aceite do servidor responsrivel pelo
recebimento dos produtos adquiridos;
7.5. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso do
fomecimento do objeto, fixando prazo para a sua correçâo;
7.6. Proceder aos pagamentos devidos à licitante vencedora;
7.7. Proporcionar todas as facilidades para que a licitante veneedoÍa possa proceder à ortrega do objeto
denho do estabelecido neste Tenno de Referência;
7.8. EfetuaÍ as retenções mbutá,rias devidas sobre o valor da Nota FiscúFatuÍa fornecida pela
conÍatad4 no que couber
7.9. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execuçào
dos sewiços, fixando prazo para a sua correção;
7.10. Aplicar à licitante vencedora as sanções adminishativas previstas na legislaçâo vigente;
7.11. Fomecer todos os elementos básicos e dados complanentares do(s) fomecimento(s) dos objetos
ora licitados:
7.12. Curnprir e fazer cumprir o dispoío nas cláusulas deste Termo de Referência;
7.13. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;
7.14. Registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução dos objetos contratados, determinando
o que for necessiário à regularizaçâo das faltas ou irregularidades observadas;
7.15. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com o estabelecido no Contrato.

8. DAFISCALIZAÇÃODOCONTRATO:
8. l. A execução do Conhato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de Contratos Administrativos
da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá que anotan! em registro próprio, todas as ocorrências
relacionadas com a execução do conúato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados.

DO PÀGAMf,NTO:
Para efeito de pagamento, a empÍesa deverá apresentar os seguintes documeatos relacionados
Carta Solícitando o Pagamento;

Ordern de Fornecimento;

Nota Fiscal/Fatura;

9.
9.1.
9.1.1

9.1.2

9. 1.3
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9.1.4. Cópia do Empmho ou N" do ernpenho;

9.1.5. Prova de regularidade (certidão negativa ou Certidão Positiva com efeito de Negativa) de débitos e

da dívida ativa Federal, Estadual e Municipal;
9. L6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal

- CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Ternpo de Serviço, e
9. I .7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho.
9.2. Para a realização do pagaÍnento será observado o fiel cumprimento do fomecimento nas condiçôes
acordadas, comparando-se os dados contidos na Nota FiscaUFarura com os registrâdos nas Ordens de
Fomecimento ou Instrumento Equivalente, sendo que no caso de efetiva regularização, serão aceitas.
atestadas e encaminhadas para liquidação.
9.3. O pagamento será feito ao fomecedor contratado por meio de ordem bancfuia, até o 30" (trigésimo)
dia útil após apresantação de Nota Fiscal, devidam€nte atestada pelo setor competente desta Administraçâo
Municipal.
9-4. Caso a ernpresa contratadâ seja optânte pelo Sistema lntegÍado de Pagamento de lmpostos e

Contribuições (SIMPLES), dwerá apresentar cópia autenticada do "Termo de Opção pelo Simples".
juntameÍrte com a nota fiscal ou fatura. Nâo sendo optante, será efetuada a Íaençâo tributáLria devida.

IO. PREVISÃOORCAMENTÁRIA:
10.1. A dotação orçamantária será informada por ocasião da celebração do contÍato, pois s€ trata de ata
de registro de preços.

II. DAS PENALIDADES:
I l. I . Pela inexecução total ou parcial do conÍato, a A&ninistragão Municipal, garantida a previa defesa
da conúatada ou a licitante no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicará as seguintes sanções:
IL1.1. ADVERTENCIA - sempre que forem observadas irregularidades de pequena mont4 para as quais
tenha concorrido;
I L 1.2. MULTA MORÀTÓRIA - multa de 0,3o/o (zero vírgula três por cento) por dia de aúaso o por
ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estúelecido no edital, até o máximo de loo/o (dez por
cento) sobre o valor totâl da nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos,
uma vez comunicada oficialmente:
I l. I .3. MULTA COMPENSATÓRIA de l0olo (dez por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida
ou, não sendo possível detenninar este valor, sobre o valor total do Contato, ern razÁo da inexecução total
ou parcial do contrato, podendo esse valor ser descontado de pagamentos a que fizerjus a ContratadA ou
aind4 quando for o caso, cobrado administrativamente e, na impossibilidade, judicialmorte;
I l. I .4. SUSPENSÃO ternponí,ria de participação em licitação e impedimurto de contratar com a

Administração Públic4 por prazo não superior a 02 (dois) anos;
I l.l.5. DECLARAÇÀO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública.
enquanto perduÍaÍem os motivos determinantes dapunição, ou até que seja promovida a reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidadg que será concedida sempre que a licitante ressarcir a

Adminisração do Prefeitura de Santa Luáa do Paruá pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o
prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior;

11.2. O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não manúver a proposta falhar ou
Êaudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, frzer declalraçÃo falsa ou cometer fraude
fiscal, garantido o direito prévio da citação e a ampla deêsa, ficará impedido de licitar com a Administração
Pública, pelo prazo e até 05 anos, enquanto perdurarern os motivos determinantes da puniçào ou até que

seja promovida a reabilitação perânte a própria autoridade que aplicou a penalidade.
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12. DO Rf,AJUSTD
12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no pÍazo de 0l (um) ano contado da data limite para a
apresentação das pÍopostas.
12.2. Dentro do prazo de vigência do conralo e mediante solicitação dâ conúatada, os preços contatados
poderão sofrer reajuste após o interregrro de 0l (um) ano, aplicando-se índices setoriais e específicos, caso
inexistam tais índices será adotado o reajustamento pelo IPCA/IBGE, exclusivamente paÍa as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 0l (um) ano será contado a paÍir
dos efeitos financeiros do último reajustel
12.4. No caso de âtrâso ou nào divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADÀ a importância calculada pela última variação conhecida liquidando a diferença
correspondente tão logo seja dirulgado o indice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar

mernória de cálculo referente ao reajustamento de preços do va.lor remanescente, sempre que este ocorre:
12.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriaÍnente, o definitivo;
12.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento veúa a ser extinto ou de qualqueÍ forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, ern substiruição, o que vier a ser determiÍado pela legislação então eÍn
vigor;
12.7. Na ausência de previsào legal quanto ao índice substioto, âs partes elegerão novo índice oficial,
paÍa reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
12.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

13. DO CRONOGRAMA DE DESf,MBOLSO
13.1. O cronograma de desembolso será sob dernaÍrd4 conforme quantitativo solicitado, nos têrmos da

alinea "b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal no 8.666/93.

Santa Luzia do ParuíMA.. 03 de juúo de 2022

,l DII,HA DE ALMEIDA
Secretária Munlcl de Planejarnento,

rnallças
1202t

Administração
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